
Descrição

Pergunta

1. Custos de O&M e Fundo de Reserva:  

1.1. Poderiam detalhar uma estimativa dos custos operacionais e de manutenção anuais esperados para a Infovia 02, incluindo uma discriminação dos principais 
componentes de custo (energia, manutenção de cabos etc.)? Isso nos ajudaria a avaliar melhor a viabilidade financeira do projeto. 

RESPOSTA

Os valores previstos estão indicado nna CLÁUSULA VIGÉSIMA - PRIMEIRA – DO FUNDO DE RESERVA FINANCEIRA do Contrato Master em que indica uma 
contribuição mensal de 30 mil reais mensalmente ao fundo de reserva, além da cota a ser calculada a partir de processos de seleção de fornecedores para 
manutenção das redes terrestres, redes subaquativas, infraestrutura optica, containers data centers e outros custos a serem calculados pelo Consórcio 
Operador Neutro

Pergunta

1.2. Sobre o trecho de cabo entre Manaus, Manacapuru e Iranduba, favor detalhar o modelo de construção por trecho (Redes subterrâneas, ou aérea em postes 
próprios ou em postes existentes da concessionária ou novos postes), peço detalhar as distâncias e os tipos de construção para cada trecho, isso nos ajudará a 
avaliar sobre os custos de manutenção? 

RESPOSTA

Rede Terrestre subterrânea dutada conforme distâncias lineares abaixo:
Manaus - Manacapuru : 93km
Manaus - Iranduba : 33 km (utiliza 22km na mesma infraestrutura do trecho Manaus-Manacapuru
Manacapuru - Novo Airão : 103km

Pergunta
1.3. Ainda sobre o trecho de cabo entre Manaus, Manacapuru e Iranduba, sobre o trecho que envolve a travessia de ponte, favor detalhar o método construtivo, 
as características dos dutos de proteção e das caixas de passagem de acesso, anterior e posterior a ponte. 

RESPOSTA
Não haverá duto exclusivo. Será utilizado duto existente  administrado pelo DEURB e compartilhado com outros operadores. Todas as caixas utilizadas são 
em polipropileno nas dimensões internas de 0,60m  x1m x1m (LxCxA)

Pergunta
1.4. Favor informar se existirá algum  custo de direito de passagem nos trechos terrestres previstos na INFOVIA 02, favor também detalhar de quem será a 
responsabilidade pelo pagamento dessas despesas? 

RESPOSTA Há custos de direito de uso de postes que deverão ser assumidos pelo nas redes metropolitanas.
Pergunta 1.5. O fundo de reserva será gerido por quem e com qual grau de intervenção o comitê gestor deverá possuir? 

RESPOSTA
O fundo de reserva será gerido pelo Consorciado Líder, sem nenhum grau de intervenção do Comitê Gestor  do PAIS -Programa Amazônia Integrada 
Sustentável - CG-PAIS

Pergunta 1.6. O fundo poderá ser utilizado para cobrir inadimplência de consorciados?

RESPOSTA
Sim, para quaisquer despesas associadas á Operação e Manutenção da Infovia 02, de responsabilidade do Consórcio Aberto do Operador Neutro (ON) desta 
infovia. assegurada em contrato, através do Contrato Master entre a RNP e o Consorciado Líder, com anuência dos demais consorciados.

Pergunta 1.7. O saldo do fundo poderá ser redistribuído entre consorciados ao final do contrato?
RESPOSTA Sim. 

Pergunta

1.8. Sobre os CMAD (Caixa de Manutenção e Distribuição), previstos na Tabela 6, peço informar as coordenadas informadas na tabela 6, abaixo.   

RESPOSTA Tabela anexa
Pergunta 1.9. Sobre as redes metropolitanas, solicitamos que seja enviado os (kmz)? 

RESPOSTA
As RMOs do trecho Tefé-Atalaia do Norte já foram construidas. As demais, no trecho Manaus-Coari ainda estão em fase de projeto. Os Kmzs serão 
disponibilizados assim que recebermos da EAF

Pergunta

1.10. Existem divergências entre a Tabela 3 e Figura 2, a exemplo de Anori, que pela tabela seria entre Anamã e Codajás, porém pela figura 2 seria apenas um 
acesso interligando Anamã, peço detalhar se o atendimento a Anori é somente linear ou se ele terá dupla abordagem (Via Anamã e Codajás), também 
confirmar a quantidade de fibras deste cabo e a distância entre os sites. 

RESPOSTA
O trecho Anamã - Anori é Linear (rota ramificada) -  O enlace do backbone principal é Anamã-Codajás), na tabela, onde está Anori x Codajas, o correto  é 
Anamã x Codajas, conforme figura.

Pergunta
1.11. Sobre o trecho entre Coari x Tefé, onde a distância prevista é de  240Km, existe a possibilidade de abertura de uma nova abordagem, em alguma 
localidade intermediária (Caiambé), de forma a reduzir este Spam e a complexidade operacional? 

RESPOSTA Não há previsão de nova abertura.

Pergunta
1.12. Com base no 3. ANEXO VI - Especificações da Infraestrutura da Infovia 02 – Manaus – Atalaia do Norte, está confirmado a implantação de toda Infovia 02 
(Fases 1 e 2), no 1º Trimestre de 2026? Peço especificar por trechos as datas previstas de cada um dos trechos. 

RESPOSTA

Trecho Tefé- Atalaia do Norte já implantado, Tefé x Manaus tem previsão de finalizarm em mar/26, conforme apresentado pela EAF na Reunião Ordinária 
do CG-PAIS de 07 de novembro de 2025.
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Pergunta
1.13. Sobre o Trecho entre Manaus (AM) – Iranduba (AM) e Manaus (AM) – Manacapuru (AM), o Consociado terá direito a um par de fibras em cada um destes 
trechos ? Peço detalhar sua respostas com os prazos de liberação previstos para cada um dos trechos. 

RESPOSTA

Sim, segue cronograma apresentado na Reunião Ordinária do CG-PAIS de 07 de novembro de 2025.

Pergunta
1.14. Com base no item 4. ANEXO VI - Especificações da Infraestrutura da Infovia 02 – Manaus – Atalaia do Norte (Pág. 20 e 23). Quais são as coordenadas das 
caixas de ancoragem e CMAD´s  (Caixa de Manutenção e Distribuição) previstos?

RESPOSTA Planilha anexa

Pergunta

2. SLA e Penalidades: 

2.1. Quais são os critérios específicos que serão usados para medir o cumprimento do SLA (Service Level Agreement). Quais os valores e/ou critérios de cálculo 
para multas e penalidade a serem aplicados em caso de descumprimento dos SLAs?

RESPOSTA
O SLA será apurado mensalmente, pelo próprio Consorciado Líder, que responde pelo Consorcio Aberto do Operador Neutro (ON) da Infovia 02. As 
penalidades previstas estão descritas na CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA RESCISÃO E PENALIDADES da minuta do Contrato Master de Operação e 
Manutenção da Infovia 02,  ANEXO II do Termo de Referência deste processo

Pergunta 2.2. Há tolerância para falhas causadas por eventos naturais ou de força maior?

RESPOSTA
A CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR da minuta do Contrato Master de Operação e Manutenção da Infovia 02,  ANEXO II do Termo 
de Referência deste processo. prevê tratativas quando de evento fortuito ou Força Maior, conforme disposto no parágrafo único do artigo 393 do Código 
Civil Brasileiro

Pergunta

3. Uso no Atacado: 
  
3.1. Poderiam fornecer mais detalhes sobre como será garantida a igualdade de condições para todos os prestadores de serviços de telecomunicações 
interessados no uso da infraestrutura no atacado? Como serão resolvidos possíveis conflitos bem como as premissas de escolha em casos de excedente de 
interessados ?  

RESPOSTA
A garantida a igualdade de condições para todos os prestadores de serviços de telecomunicações interessados no uso da infraestrutura no atacado é 
assegurada pelas regulamentações da ANATEL , que já atua em  conflitos entre prestadores de serviços com licenças autorgadas por esta agência.

Pergunta 3.2. Haverá previsão de mecanismos de resolução de disputas comerciais pelo Comitê Gestor?  

RESPOSTA
Não. O papel do Comitê Gestor do PAIS -Programa Amazônia Integrada Sustentável - CG-PAIS está estabelecido no Decreto nº 10.800, de 17 de setembro de 
2021, de institucionalização do próprio Programa Amazônia Integrada Sustentável (PAIS),  que, em seus Artigos. 5º e 6º, estabeleceu as suas competências e 
diretrizes para atuação, que não se confundem com o papel da ANATEL.

Pergunta 3.3. O consórcio poderá cobrar por serviços adicionais ao setor público? 

RESPOSTA
O consórcio não é prestador de serviços, mas sim seus consorciados. Sim, os consorciados são livres para oferecer seus seviços para quaisquer interessados 
em seus serviços, seja do setor público, ou setor privado.

Pergunta

4. Infraestrutura do Setor Público (Dúvidas de Infraestrutura):  
 
4.1. O consorciado pode compartilhar iluminação com outro consorciado e este uso de DWDM compartilhado será permitido indefinidamente? 

RESPOSTA
Sim, um consorciado poderá compartilhar a iluminação com outro consorciado, indefinidamente, durante o prazo de 15 (quinze) anos, de cessão do direito 
de seu par de fibras pela RNP.

Pergunta 4.2. O consorciado pode solicitar mais de um par de fibras após o prazo?

RESPOSTA
Um segundo e último par de fibras ópticas poderá ser cedido ao consorciado na Infovia 02, se disponível, decorrida a janela temporal de 1 (um) ano para a 
entrada de novos consorciados, dentre aqueles destinados ao Setor Privado, porém priorizando novos entrantes, conforme Item 5.2. O Modelo do Operador 
Neutro (ON) para a Infovia 02, do Termo de Referência do processo.

Pergunta

4.3. Sobre a utilização, em caráter temporário e provisório de links de 10G, solicitamos que seja enviado uma avaliação ou relatório de teste que demostre a 
qualidade, estabilidade e a confiabilidade do sistema, bem como que seja enviado um relatório que demostre a disponibilidade das redes desde o período de 
implantação. 

RESPOSTA

O uso temporário e provisório é de um canal óptico para cada consorciado, dentre os canais ópticos disponíveis no Sistema Óptico DWDM instalado para 
uso do Setor Público, por um período de até 5 (cinco) anos e enquanto este consorciado não iluminar o seu próprio par de fibras, que deve ocorrer, 
obrigatoriamente, em até 5 (cinco) anos. Apesar deste Sistema Ótico DWDM possuir, em um destes canais. transponder de 200 Gb/s, podendo se extrair 20 
capacidades de 10 Gb/s em portas clientes, estes canais são de uso do Setor Público e  NÂO são objeto de uso temporário e provisório pelo consorciados

Pergunta
4.4. Para uma análise de viabilidade, e melhor entendimento da infraestrutura a ser fornecida, solicitamos os relatórios de testes demostrando a qualidade dos 
cabos subfluviais de todos os trechos (testes de OTDR das fibras).  

RESPOSTA Os testes serão disponibilizados na fase de transição ao Consórcio Operador Neutro, conforme disponibilizados por EAF e MCom
Pergunta 4.5. Quais as previsões para conclusão das redes metropolitanas previstas neste Edital ? Favor detalhar os prazos por trechos. 
RESPOSTA A previsão é de todas serem concluídas até junho/26

Pergunta

4.6. Solicitamos a disponibilização das informações do levantamento hidrográfico e as informações detalhadas do lançamento do cabo, bem como os endereços 
dos Sites e das caixas de Ancoragem, além dos trajetos das redes terrestres, em documento tipo Kmz. Tais informações são fundamentais para devido 
planejamento e decisão sobre a participação como Operador Neutro da Infovia 02. 

RESPOSTA
A documentação com as informações de levantamento hidrográfico serão enviados na fase de transição técnica da Infovia 02, assim que for diponibilizados 
pela EAF e MCom

Pergunta 4.7. Favor detalhar sobre os tipos de documentação que serão entregues nas Capitânias dos Portos/Marinha e seus respectivos prazos. 
RESPOSTA São enviados os dados de localização e solicitação de inclusão nas cartas nauticas conforme NORMAM 303/DPC.
Pergunta 4.8. Após o período de 15 anos de utilização das fibras pelo consorciado, o consorciado pode renovar por qual período ? 

RESPOSTA

Conforme 7.3. Termo de Cessão do Direito de Uso de Fibras Ópticas da Infovia 02 e outras avenças, do Termo de Referência do processo, os instrumentos 
jurídicos firmados com a RNP poderão ser renovados, depois de 15 (quinze) anos, por decisão do CG-PAIS e do aceite dos consorciados, devendo as 
condições de renovação serem definidas nos Termos Aditivos e demais instrumentos de renovação, incluindo o período de renovação que dependerá, entre 
outros fatores, da vida útil desta infraestrutura.

Pergunta
4.9. Sobre a sessão dos canais DWDM, peço sinalizar as condições para que os consorciados façam o uso pelo período de até 5 anos, previsto no Edital. 

RESPOSTA

Conforme 7.3. Termo de Cessão do Direito de Uso de Fibras Ópticas da Infovia 02 e outras avenças, do Termo de Referência do processo, o consorciado 
poderá utilizar, nos primeiros 5 (cinco) anos, imediatamente após a homologação do CG-PAIS de sua qualificação, 1 (um) canal óptico do Sistema DWDM, 
desde que ele faça dentro dos primeiros 180 dias após a sua qualificação. No entanto, os canais ópticos do Sistema DWDM e/ou fibras e pares de fibra 
ópticos poderão ser liberados para sua utilização se o processo de assinatura de todos os instrumentos se estender para além dos 90 (noventa) dias, ou 
mesmo durante o decorrer deste prazo, desde que deliberada pelo CG-PAIS. 

Pergunta

4.10. Sobre a tabela 2, peço informa se haverá uso da RNP para outros setores ou outros agentes, que possam trazer riscos de acesso aos  CMAD, visto que está 
sinalizado que estes serão compartilhados. 
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RESPOSTA
A indicação de "compartilhado com a RNP" é porque é um CMAD implantado pela RNP e a EAF implantou o sistema óptico. As regras de uso para todos eles, 
sejam implantados pela RNP ou pela EAF são os mesmos e serão utilizados conforme previsto no Termo de Referência

Pergunta

5. Iluminação dos pares de fibra: 
 
5.1. Há penalidades para não iluminação dentro do prazo? 
5.2. O consorciado pode compartilhar iluminação com outro consorciado? 
5.3. O uso de DWDM compartilhado será permitido indefinidamente? 
5.4. Há exigência de tecnologia mínima para iluminação? 
5.5. O consorciado pode terceirizar a iluminação? 
5.6. O consorciado pode solicitar mais de um par de fibras após o prazo? 

RESPOSTA

 5.1Iluminação dos pares de fibra: 
Conforme Item 8.1.2.4  da CLÁUSULA OITAVA – DO TÉRMINO, do ANEXO III - Termo de Cessão do Direito de Uso de Fibras Ópticas da Infovia 02 e outras 
avenças, do Termo de Referência do processo, por decisão do COMITÊ GESTOR do PAIS – Norte Conectado,  em caso de descumprimento da obrigação de 
dar utilidade e acender as fibras após decorrido o prazo de 5 (cinco) anos da assinatura, poderá ocorrer a execução da carta de fiança ou seguro garantia em 
relação as obrigações do consorciado; 

 5.2.O consorciado pode comparƟlhar iluminação com outro consorciado? 
Sim, em até 5 (cinco) anos.

 5.3.O uso de DWDM comparƟlhado será permiƟdo indefinidamente? 
Sim.

 5.4.Há exigência de tecnologia mínima para iluminação? 
Preferencialmente em tecnologia DWDM, sem exigência de tecnologia mínima para iluminação.
 

 5.5.O consorciado pode terceirizar a iluminação? 
O consorciado é livre para fazer uso de seu par de fibras, desde que cumpra com os termos do ANEXO III - Termo de Cessão do Direito de Uso de Fibras 
Ópticas da Infovia 02 e outras avenças, do Termo de Referência do processo.

 5.6.O consorciado pode solicitar mais de um par de fibras após o prazo? 
Um segundo e último par de fibras ópticas poderá ser cedido ao consorciado na Infovia 02, se disponível, decorrida a janela temporal de 1 (um) ano para a 
entrada de novos consorciados, dentre aqueles destinados ao Setor Privado, porém priorizando novos entrantes, conforme Item 5.2. O Modelo do Operador 
Neutro (ON) para a Infovia 02, do Termo de Referência do processo.

Pergunta

6. Critérios de Seleção: 
 
6.1. Em caso de excesso de participantes, quais serão os critérios de escolha entre as operadoras participantes? 

RESPOSTA
 Ver item 6.Critérios de qualificação e seleção das Pessoas Jurídicas que integrarão o Consórcio Aberto do Operador Neutro (ON) e farão uso da Infovia 02, do 

Termo de Referência do processo

Pergunta

7. Manutenção e Operação 
 
7.1. Solicitamos a lista de eventos ocorridos em toda rede de cabos subfluviais com relatórios de cada recuperação, isso apoiará no planejamento de custos de 
manutenção. 

RESPOSTA No trecho implantado houve um evento entre Amaturá e São Paulo de Olivença em 11 meses de implantação. 
Pergunta 7.2. Em relação as áreas de difícil acesso, existirá expurgo em indicadores evitando assim uma possível aplicação de SLA?  

RESPOSTA
Não está previsto expurgo em indicadores especialmente em relação as áreas de difícil acesso. No entanto, conforme Item 7.2. Contrato Master de Operação 
e Manutenção da Infovia 02, do Termo de Referência do processo, o Consorciado Líder poderá submeter justificadamente pedido de revisão destes valores 
de tempos máximos de indisponibilidade ao CG-PAIS, que avaliará e decidirá por sua aceitação. Não há previsão de variação dos indicadores

Pergunta
7.3. Em relação as épocas de alta e baixa dos rios, existirá expurgo em indicadores evitando assim uma possível aplicação de SLA, na manutenção dos trechos 
subfluviais?  

RESPOSTA
Não está previsto expurgo em indicadores especialmente em relação as épocas de alta e baixa dos rios. No entanto, conforme Item 7.2. Contrato Master de 
Operação e Manutenção da Infovia 02, do Termo de Referência do processo, o Consorciado Líder poderá submeter justificadamente pedido de revisão 
destes valores de tempos máximos de indisponibilidade ao CG-PAIS, que avaliará e decidirá por sua aceitação. 

Pergunta 7.4. O plano de gestão acordado entre a RNP e o Consorciado Líder precisa ser revisado anualmente? 

RESPOSTA

Não existe obrigatoriedade do Plano de Gestão ser revisado periodicamente. No entanto, conforme estabelecido na CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 
DO CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02 SOB LIDERANÇA DO CONSORCIADO LÌDER, do ANEXO II – Contrato Master de Operação e Manutenção da 
Infovia 02, do Termo de Referência do processo, ele deve ser elaborado em até 90 (noventa) dias e implantado e operacionalizado integralmente em até 1 
(um) ano,

Pergunta 7.5. Favor detalhar todos os materiais sobressalentes, que serão entregues ao Consórcio. 

RESPOSTA
Conforme critérios estabelecidos pela PORTARIA ANATEL Nº 3010, DE 31 DE JULHO DE 2025. A lista de materias detalhadas serão encaminhadas durantes a 
fase de transição do O&M ao Consórcio Operador Neutro

Pergunta
7.6. O consórcio poderá contratar empresas locais para manutenção? Há alguma  exigência de certificações para os prestadores de serviço, sejam eles próprios 
ou terceiros? 

RESPOSTA
Não há a restrição da contratação de empresas locais, as especificações e certificações deverão constar no Plano de Gestão da Infovia 02 a ser construido 
pelo Consórcio, conforme previsto no item 7.2 Contrato Master de Operação e Manutenção da Infovia 02 do Termo de Referência 

Pergunta

7.7. Além da manutenção corretiva, preventiva e restaurativa mencionada no Termo de Referência, quais são as responsabilidades específicas do Consórcio 
Aberto em relação à manutenção da infraestrutura terrestre, como a conservação das instalações dos Data Centers Modulares em Contêineres (DCMCs), a 
segurança física dos pontos de presença (PoPs) e a gestão de licenças e permissões ambientais para as operações terrestres? 

RESPOSTA
Sim, o consórcio é resposável por toda a operação, manutenção e conservação da infraestrutura indicadas no Anexo VI - Especificações das Infraestruturas 
Infovia 02 e preserva-la nos padrões recebidos pelo consórcio.

Pergunta
7.8. Quais são as obrigações do Consórcio Aberto em relação ao monitoramento contínuo da infraestrutura terrestre, incluindo a detecção de intrusões físicas, a 
prevenção de vandalismo e a garantia da segurança cibernética dos sistemas de gestão e controle da Infovias 02?  

RESPOSTA
O consórcio será o responsável pela operação, manutenção e conservação da infraestrutura físicas indicadas no anexo Anexo VI - Especificações das 
Infraestruturas Infovia 02 e que serão listados e detalhados no inventário que será repassado no junto ao termo de aceite.

Pergunta

7.9. Como o Consórcio Aberto deve interagir com terceiros (com as concessionárias de energia elétrica, prefeituras e proprietários de terras) e com as 
comunidades locais ao longo da rota terrestre da Infovias 02, a fim de garantir a continuidade das operações de O&M e minimizar possíveis impactos 
ambientais e sociais ? Existem protocolos específicos para lidar com reclamações ou conflitos? 

RESPOSTA Não há protocolos pré-estabelecidos e podem ser inseridos no plano de Gestão da Infovia 02

Pergunta

7.10. Sobre os modelos de monitoração, em relação ao NOC, favor detalhar as responsabilidades sobre o sistema de monitoração de todas as infraestruturas? 
Favor detalhar como serão monitorados estes trechos, quais as tecnologias específicas serão implantadas, métricas a serem monitoradas ou níveis de segurança 
a serem garantidos, entre outras informações. 

RESPOSTA
Os componentes estão indicados no Anexo VI - Especificações das Infraestruturas Infovia 02 e o consorcios fará toda a operação dos elementos e camadas 
de redes indicados.

Pergunta

8. Contrato de Consórcio Aberto do Operador Neutro “Infovia 02” 
 
Cláusula 4.1. 
Entendemos que a homologação do Consorciado Líder pelo CG-PAIS pode implicar em impactos operacionais e de agilidade, razão pela qual solicitamos a 
exclusão desta previsão de homologação (destacado em vermelho), devendo a redação da cláusula ser alterada para a previsão abaixo: 
 
“4.1. O CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02 terá sua liderança inicial a ser designada pelas PARTES após aprovação pelo CADE, nos termos da CLÁUSULA 
DÉCIMA SEXTA – CONDIÇÃO SUSPENSIVA: DA APROVAÇÃO PELO CADE, a ser exercida pela PARTE escolhida como CONSORCIADO LÍDER e homologada pelo CG-
PAIS, o qual será o responsável principal perante a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa – RNP, para cumprimento das condições e obrigações previstas no 
Termo de Referência da Infovia 02 – Manaus – Atalaia do Norte, do Programa Amazônia Integrada Sustentável (PAIS) - Norte Conectado, Processo 
ADC/15217/2025 da 
RNP, comprometendo-se a exercer todos os atos necessários às previsões constantes no Termo de Referência (TR).” 

RESPOSTA
A necessidade de homologação da escolha do Consorciado Líder pelo CG-PAIS foi uma decisão do CG-PAIS e não deverá implicar em qualquer  impacto 
operacional e de agilidade, pois tão logo o consorciado seja escolhido como Líder, o CG-PAIS  deliberará sobre isso em sua próxima reunião. 
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Pergunta

Cláusula 4.2. 
Em linha com o comentário à cláusula 4.1, entendemos ser necessário ajustar a cláusula para a redação abaixo e excluindo o texto destacado em vermelho: 
 
“4.2. A escolha do CONSORCIADO LÍDER do CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02, pelos consorciados, deverá incluir critérios técnicos claros e priorizar a 
experiência e a transparência, discutidos e acordados com a RNP, e homologação do CG-PAIS;” 

RESPOSTA
A necessidade  da escolha do Consorciado Líder observar critérios técnicos  discutidos e acorados com a RNP, e ser homologada pelo CG-PAIS, foi uma 
decisão deste comitê gestor.

Pergunta

Cláusula 5.1. 
Visando garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, é de extrema importância a 
alteração da cláusula supracitada para a revisão dos prazos de SLA de comum acordo entre as Partes, visto que a obrigatória redução sem qualquer parâmetro, 
tal como descrito na cláusula acima, poderá implicar em custos adicionais para o consórcio que resulte na onerosidade excessiva do contrato e que não 
representa exigência técnica indispensável ao cumprimento das obrigações. Nesse sentido, requeremos a alteração do parágrafo primeiro da cláusula 5.5. para 
a redação abaixo indicada:  
 
“Parágrafo Primeiro: Estes valores máximos são para os primeiros 2 (dois) anos. Para os demais anos subsequentes, as Partes negociarão de boa-fé os prazos 
acima estabelecidos e submeterão para avaliação e homologação pelo CG-PAIS.” 

RESPOSTA

Conforme Item 7.2. Contrato Master de Operação e Manutenção da Infovia 02, do Termo de Referência do processo, os valores de SLA estabelecidos são 
máximos para os primeiros 2 (dois) anos. Para os demais anos subsequentes, estes valores deverão ser avaliados, podendo ser repactuados com a RNP, e 
homologados pelo CG-PAIS . Caso ocorra o não atendimento do SLA, o Consorciado Líder deverá gerar um relatório com justificativas a ser avaliado pelo CG-
PAIS que poderá, através da RNP, impor penalidades ao Consórcio Aberto (ON) da Infovia 02. O Consorciado Líder poderá submeter justificadamente pedido 
de revisão destes valores de tempos máximos de indisponibilidade ao CG-PAIS, que avaliará e decidirá por sua aceitação.

Pergunta

Cláusula 6.1 
Em relação o item “V” da cláusula 6.1, é necessário excluir o texto destacado em vermelho da redação para constar “em conformidade com o Termo” e não 
“através do”, uma vez que as obrigações individuais sobre tributos estão devidamente versadas no Termo. 
 
“V. Responsabilizar-se por quaisquer impostos devidos decorrente das fibras cedidas pela RNP, através do em conformidade com o Termo de Cessão do Direito 
de Uso de Fibras Ópticas da Infovia 02 e outras avenças;” 

RESPOSTA

O Item V da CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSORCIADO INDIVIDUALMENTE, do ANEXO I - Contrato de Consórcio Aberto do Operador Neutro 
da Infovia 02, orginalmente é:

 "V.Responsabilizar-se por quaisquer impostos devidos decorrente dos pares de fibras cedidos pela RNP, através do Termo de Cessão do Direito de Uso de 
Fibras Ópticas da Infovia 02 e outras avenças; 

Entendemos que não há qualquer necessidade de alteração pois os pares de fibras cedidos pela RNP serão através do instrumento Termo de Cessão do 
Direito de Uso de Fibras Ópticas da Infovia 02 e outras avenças, conforme informado.

Pergunta

Cláusula 6.4. 
Necessário ajustar a cláusula para constar a possibilidade de cessão para empresas do mesmo grupo (controladas ou sob controle comum / mesmo grupo 
econômico), sem a prévia e expressa autorização da RNP. Neste sentido, requeremos o ajuste da cláusula conforme abaixo: 

“6.4. Com exceção às cessões realizadas para sociedades controladas ou sob controle comum com a CONSORCIADA, situação a qual poderá ser realizada sem a 
necessidade de qualquer consentimento da RNP, é vedado a qualquer CONSORCIADO ceder sua participação no CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02, a 
terceiros, sem o consentimento expresso e escrito da RNP.” 

RESPOSTA
Esta cláusula, conforme original, é necessária, sem excessão, pois a RNP deverá verificar a qualificação deste terceiro, que precisa atender aos critérios do 
Termo de Referência do processo, mesmo sendo uma empresa do mesmo grupo do consorciado. 

Pergunta

9 – Contrato Master de Operação e Manutenção da Infovia 02 
 
Cláusula 3.1 
Não há previsão de denúncia imotivada pelo CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02. Solicitamos a inclusão de hipótese de resilição em favor do CONSÓRCIO, 
mediante aviso prévio de 180 dias. 

RESPOSTA
Os motivos de rescisão imediata do  CONTRATO MASTER mediante notificação de efeito imediato, são descritos no Item 12.1  da CLÁUSULA DÉCIMA-
SEGUNDA – DA RESCISÃO E PENALIDADES,  

Pergunta

Cláusula 5.5 
Visando garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, é de extrema importância a 
alteração da cláusula supracitada para a revisão dos prazos de SLA de comum acordo entre as Partes, visto que a obrigatória redução sem qualquer parâmetro, 
tal como descrito na cláusula acima, poderá implicar em custos adicionais para o consórcio que resulte na onerosidade excessiva do contrato e que não 
representa exigência técnica indispensável ao cumprimento das obrigações. Nesse sentido, requeremos a alteração do parágrafo primeiro da cláusula 5.5. para 
a redação abaixo indicada:  
 
“Parágrafo Primeiro: Estes valores máximos são para os primeiros 2 (dois) anos. Para os demais anos subsequentes, as Partes negociarão de boa-fé os prazos 
acima estabelecidos e submeterão para avaliação e homologação pelo CG-PAIS.” 

RESPOSTA

Conforme Item 7.2. Contrato Master de Operação e Manutenção da Infovia 02, do Termo de Referência do processo, os valores de SLA estabelecidos são 
máximos para os primeiros 2 (dois) anos. Para os demais anos subsequentes, estes valores deverão ser avaliados, podendo ser repactuados com a RNP, e 
homologados pelo CG-PAIS . Caso ocorra o não atendimento do SLA, o Consorciado Líder deverá gerar um relatório com justificativas a ser avaliado pelo CG-
PAIS que poderá, através da RNP, impor penalidades ao Consórcio Aberto (ON) da Infovia 02. O Consorciado Líder poderá submeter justificadamente pedido 
de revisão destes valores de tempos máximos de indisponibilidade ao CG-PAIS, que avaliará e decidirá por sua aceitação.

Pergunta

Cláusula 5.10
Solicitamos a alteração da redação da cláusula 5.10, visando garantir que as contratações realizadas pelo Consórcio (Pessoas físicas e Jurídicas) não necessitam 
de homologação da Comitê Gestor do PAIS – Norte  Conectado, uma vez que tal condição não consta nos editais anteriores e que tal premissa irá resultar em  
impactos nos prazos estabelecidos no Contrato e na manutenção dos cabos. Neste sentido, solicitamos 

“5.10 Contratar, caso necessário, pessoas físicas e jurídicas, de forma aberta, pública e homologada pelo CGPAIS, por sua conta, risco e custo exclusivos, para 
garantir os níveis de serviço do SLA – Service Level  Agreement, da operação e manutenção de toda a infraestrutura da Infovia 02.”

RESPOSTA
A necessidade  de contratar, caso necessário, pessoas físicas e jurídicas, de forma aberta, pública e homologada pelo CG-PAIS, por sua conta, risco e custo 
exclusivos, para garantir os níveis de serviço do SLA – Service Level Agreement, da operação e manutenção de toda a infraestrutura da Infovia 02, foi uma 
decisão deste comitê gestor, e constou no processo anterior para as Infovias 04 e 07.

Pergunta

Cláusula 5.15 
O consórcio não deve ser responsabilizado por fatos de terceiros, exceto quando demonstrada sua culpa ou dolo, já que atos de terceiros, como roubo e furto 
são excludentes da responsabilidade e rompem o nexo de causalidade entre as Partes. Desta forma, requeremos implementar o ajuste proposto abaixo e 
excluindo o texto destacado em vermelho: 
 
“5.15. Responsabilizar-se pela guarda e integridade de toda infraestrutura da infovia 02, administrativa, civil e penalmente, por quaisquer danos causados à 
mesma ou à RNP, incluindo danos de natureza elétrica nos equipamentos por falha de aterramento ou sobretensão, sobreaquecimento, umidade excessiva, 
impactos ou esforço mecânico indevido, incêndio, furto ou roubo por ação ou omissão dos seus funcionários, prepostos, contratados e por terceiros, durante a 
vigência do CONTRATO MASTER, com relação aos bens da infraestrutura.” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusula 5.17 
A utilização da expressão “Imediato” no início da cláusula torna a aplicação extremamente onerosa e pode não refletir a viabilidade operacional. Desta forma, 
requeremos implementar o ajuste proposto abaixo para equilibrar a obrigação, excluindo o texto em vermelho e incluindo o texto em verde. 
 
“5.17. Dar imediato conhecimento por escrito, à RNP, e ao COMITÊ GESTOR do PAIS – Norte Conectado, em prazo razoável, sobre qualquer irregularidade, 
defeito ou dano ocorrido com relação à infraestrutura da Infovia 02, que possa causar algum prejuízo, direta ou indiretamente, aos demais consorciados e à 
Infovia 02, sob pena de assumir quaisquer ônus pelo descumprimento do que lhe for atribuído.” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.
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Pergunta

Cláusula 5.23 
Se a responsabilidade pelo ressarcimento é após o trânsito em julgado, deve ser retirada a obrigação de adiantar as despesas incorridas, devendo o pagamento 
ser feito por reembolso como já indicado, após o trânsito em julgado da decisão que confirme serem decorrentes de atividades de exclusiva responsabilidade 
da CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02. Desta forma, requeremos implementar o ajuste proposto abaixo excluindo o texto em vermelho:
 
“5.23. Resguardar e ressarcir a RNP, nos termos deste CONTRATO MASTER, contra cobranças judiciais e/ou administrativas transitadas em julgado, quando 
imputadas ou dirigidas à RNP, mas que sejam oriundas de atividades de exclusiva responsabilidade da CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02. Nesse sentido, 
a CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02 obriga-se a adiantar ou reembolsar a RNP por quaisquer despesas incorridas, devidamente atualizadas 
monetariamente até a data do pagamento, decorrentes do não cumprimento, pela CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02, dos encargos e obrigações e que 
venham a ser imputados à RNP.” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusula 12.1 
Existe contradição entre o caput e a subcláusula, uma vez que aquele determina a necessidade de notificação, devendo a dispensa de tal ato, inserida na 
subcláusula, ser excluída. Desta forma, requeremos implementar o ajuste proposto abaixo excluindo o texto em vermelho: 
 
“12.1. São motivos de rescisão imediata do presente CONTRATO MASTER mediante notificação de efeito imediato:  
 
12.1.1. Decretação de falência, homologação de recuperação judicial e dissolução judicial ou extrajudicial de uma das PARTES, independentemente de 
notificação e/ou interpelação;” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta
Cláusula 12.6, item IV 
Considerando a subjetividade da expressão “número significativo de usuários”, entendemos ser necessário ajustar a cláusula para estabelecer critério mais 
objetivo desta expressão, visando assim discussões futuras acerca da aplicação da penalidade. 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusula 12.7  
Entendemos ser imprescindível a inclusão de um limite à penalidade. Considerando a vigência do contrato, a multiplicação de 20% x número de anos faltantes 
para conclusão da vigência, pode ensejar uma penalidade desproporcional. Além disso, é importante estabelecer que a penalidade é compensatória. Desta 
forma, requeremos a implementação do ajuste proposto abaixo incluindo o texto destacado em verde: 
 
“12.7 No caso de rescisão conforme o disposto na cláusula 12.3, haverá a automática perda do direito de uso previsto no Termo de Cessão do Direito de Uso de 
Par de Fibras Ópticas da Infovia 02 e outras avenças, e a execução individualmente, para cada consorciado, da carta de fiança ou seguro garantia inicialmente 
contratado em favor da RNP, acrescido de uma multa compensatória equivalente a 20% do custo da Operação e Manutenção do último ano, multiplicado pelo 
número de anos faltantes para a conclusão do prazo de vigência original, limitado à 100% do custo da Operação e Manutenção do último ano.” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusula 15.1 
Requeremos a exclusão desta cláusula, pois entendemos ser razoável que a RNP garanta a infraestrutura que está sendo entregue, ao menos no início do 
contrato. 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusula 20.1 
Caso a greve ou lockout seja causado por decisão da classe trabalhadora, a despeito de a Parte contratual ter atuado em conformidade com a lei, não é razoável 
que seja uma exceção às situações de caso fortuito. Desta forma, requeremos implementar o ajuste proposto abaixo incluindo o texto destacado em verde: 
 
“20.1. É definido evento fortuito ou Força Maior, conforme disposto no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro, configurando qualquer fato ou 
circunstância inevitável e imprevisível, não decorrente de erro, culpa ou dolo das PARTES e de seus colaboradores, subcontratados, fornecedores ou 
representantes, e cujo efeitos impeçam qualquer das Partes de cumprir as obrigações que o Contrato lhes atribua, incluindo, sem limitação:  
 
b) alterações provocadas pelo homem: guerra ou outros conflitos armados, explosões, distúrbios civis, ameaça terrorista, bloqueios, ameaças suscetíveis de 
bloqueio, greves, lockouts, disputas trabalhistas (exceto greves ou lockouts ou disputas trabalhistas entre os trabalhadores da Parte que alegue a Força Maior 
desde que comprovado que a Parte foi a responsável pela grave ou lockout por conduta culposa ou dolosa em desrespeito à legislação);” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusula 20.4 
Entendemos ser imprescindível ressalvar a situação que envolve greve injusta dos trabalhadores, além da hipótese de onerosidade excessiva que impacte a 
base financeira do contrato. Desta forma, requeremos implementar o ajuste proposto abaixo incluindo o texto destacado em verde: 
 
“20.4. Não obstante o disposto na Cláusula 7.1, os acontecimentos de Força Maior não incluirão:  

 b)a incapacidade de uma PARTE para obter, renovar, modificar ou assegurar as Autorizações, decorrentes de sua exclusiva culpa ou dolo;  
 

 c)greve e/ou interrupções trabalhistas, de empregados e contratados do CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02 ou das suas Subcontratadas, incorridas no 
Local ou nas instalações utilizadas para os fins de cumprimento deste CONTRATO MASTER, observada a previsão da subcláusula 20.1 “b” acima;  
 
h) aumentos no valor de qualquer insumo, materiais, suprimentos, serviços, matérias-primas, ou qualquer equipamento ou ainda aumento no custo de mão-de-
obra e de subcontratação, desde que tal alteração não represente um desequilíbrio econômico e/ou financeiro do contrato, tornando-o onerosamente 
excessivo;” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Anexo – Requisitos do Plano de Gestão das Infovias 02 
 
Em linha com o comentário relativo à cláusula 5.10 acima, requeremos a exclusão do item abaixo descrito que consta no anexo ao Contrato Master de Operação 
e Manutenção da Infovia 02. 
 
“5. 
• Subcontratações pelo Consorciado Líder abertas, públicas, com aprovação da RNP, e homologadas pelo CG-PAIS.” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

 10- Termo de Cessão do Direito de Uso de Fibras ÓpƟcas da Infovia 02 e outras avenças 
 
As fibras objeto deste contrato atenderão serviços de telecomunicações objeto da concessão da CLARO, razão pela qual, precisamos incluir a cláusula ao lado 
sobre bens reversíveis, em respeito à Resolução 744/2021 da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, art. 8º e art. 9º. Necessário a inclusão no 
contrato mencionado da cláusula abaixo proposta: 
 
" Em respeito à Resolução 744/2021 da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, art. 8º e art. 9º, a RNP declara-se ciente que o objeto deste 
Instrumento é indispensável para a continuidade de prestação de serviço no regime público e, por isso, concorda em: 

a) Não onerar o bem contratado; 
b) Informar tempestivamente à autoridade judicial sobre a condição do bem indispensável para a comunidade da prestação de serviços no regime público, se 
houver qualquer forma de oneração da infraestrutura objeto deste 
Contrato decorrente de determinação judicial; 
c) Informar ao CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02 e à ANATEL, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da notificação judicial, as providências 
tomadas, se houver qualquer forma de oneração da infraestrutura objeto deste Contrato decorrente de determinação judicial; 
d) Informar ao CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02 e à ANATEL, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data de sua confirmação, a substituição do 
bem, se houver qualquer forma de oneração da infraestrutura objeto deste Contrato, decorrente de determinação judicial. 
e) Manter a execução do presente Contrato e sub-rogar à ANATEL os direitos e obrigações dele decorrentes, autorizando a ANATEL a sub-rogar a outros, em 
caso de extinção da concessão do CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02.” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.
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Pergunta

Cláusula 2.1 
A utilização da expressão “Imediato” no início da alínea “q” da cláusula torna a aplicação extremamente onerosa e pode não refletir a viabilidade operacional. 
Desta forma, requeremos implementar o ajuste proposto abaixo para equilibrar a obrigação excluindo o texto em vermelho e incluindo o texto em verde.. 
 
“2.1. Além das obrigações gerais a que se submetem por força deste TERMO, CEDENTE e CESSIONÁRIO se comprometem a:  
 
q) Dar imediato conhecimento ao CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02, por escrito, em prazo razoável, sobre qualquer irregularidade, defeito ou dano 
ocorrido com relação à infraestrutura de rede objeto deste TERMO, que possa causar algum prejuízo, direta ou indiretamente, aos demais consorciados e à 
Infovia 02 ou à CEDENTE, sob pena de assumir quaisquer ônus pelo descumprimento do que lhe for atribuído;” 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusula 3.1 
Não há previsão de denúncia imotivada pelo CONSÓRCIO ABERTO (ON) DA INFOVIA 02. Solicitamos a inclusão de hipótese de resilição em favor do CONSÓRCIO, 
mediante aviso prévio de 180 dias. 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Cláusulas 10.1 e 10.2 
Requeremos a exclusão desta cláusula, pois entendemos ser razoável que a RNP garanta a infraestrutura que está sendo entregue, ao menos no início do 
contrato. 

RESPOSTA Cláusula inalterada.

Pergunta

Solicita-se o cronograma de finalização das obras da Infovia 02, conforme explicitado na página 30 do referido documento. Informar quais as etapas que estão 
pendentes de conclusão.

RESPOSTA

Cronograma apresentado na Reunião Ordinária do CG-PAIS de 07 de novembro de 2025.

Pergunta Extensão e KMZ das redes metropolitanas nos 19 municípios e 1 localidade. Fornecer KMZ das redes e o modelo construtivo de cada trecho

RESPOSTA

As RMOs do trecho Tefé-Atalaia do Norte já foram construidas. As demais, no trecho Manaus-Coari ainda estão em fase de projeto, conforme descrito e 
apresentado nas figuras do anexo VI - Especificações das Infraestruturas Infovia 02. 
Os KMZs serão disponibilizados ao fim da execução das obras e durante a fase de transição da infraestrutura

Resposta editada

Pergunta

Informar responsabilidade pelo pagamento dos custos de pontos e ancoragem (postes) e direito de passagem no caso de redes terrestres. Informar se as obras 
estão regularizadas e o custo por ponto de abordagem / extensão de direito de passagem

RESPOSTA Todas as obras estão aprovados pelos orgãos e concessionária competentes.
Pergunta Despesas de Direito de Passagem no trecho entre Benjamin Constant x Atalaia do Norte e entre Manaus x Manacapuru
RESPOSTA As redes são subterrâneas em rodovias.

Pergunta

Esclarecimento sobre a obrigatoriedade de iluminação do par de Fibras Ópticos: Na pagina 14, 4º parágrafo, explicita que é permitido que os Consorciados de 
juntem para iluminação de um único par de FO. Já no 1º parágrafo, esse número de consorciados parece estar limitado a dois. Qual o entendimento correto?

RESPOSTA
Sim, um consorciado poderá se juntar a um e somente um outro consorciado e compartilhar a iluminação com ele, indefinidamente, durante o prazo de 15 
(quinze) anos, de cessão do direito de seu par de fibras pela RNP.

Pergunta

Solicita-se a disponibilização de no mínimo 200 Gbps (2 x 100 Gbps, com 10 interfaces de 10 Gbps cada um) por cada Consorciado, para utilização dentro do 
prazo de 5 anos (até a iluminação do par óptico, sozinho ou em, conjunto de Consorciados). Isso é necessário porque são 19 municípios/localidades a serem 
atendidos e, considerando as dificuldades técnicas de aquisição de equipamentos com menor granularidade nas interfaces cliente (10 Gbps).

RESPOSTA

Não existe  possibilidade de se disponibilizar mínimo de 200 Gb/s. A disponibilidade prevista no Termo de Referência deste processo é o uso temporário e 
provisório de um canal óptico para cada consorciado, dentre os canais ópticos disponíveis no Sistema Óptico DWDM instalado para uso do Setor Público, 
por um período de até 5 (cinco) anos e enquanto este consorciado não iluminar o seu próprio par de fibras, que deve ocorrer, obrigatoriamente, em até 5 
(cinco) anos. O Sistema Ótico DWDM possui, em somente um destes canais, um transponder de 200 Gb/s que se pode extrair 20 capacidades de 10 Gb/s em 
portas clientes, porém o uso deste 200 Gb/s e seus canais de 10 Gb/s são de uso exclusivo do Setor Público e NÂO são objeto de uso temporário e provisório 
pelo consorciados

Pergunta Não está claro o prazo de disponibilização da Infovia 02.  Qual o prazo? 
RESPOSTA 1° Trimestre de 2026.
Pergunta Qual é o prazo de recuperação/substituição do Exército entre Manaus e Manacapuru?
RESPOSTA 1° Trimestre de 2026. Não é uma recuperação e sim o lançamento de uma nova rota
Pergunta A rede GPON poderá ser utilizada pelo Consórcio (edital menciona apenas a rede LD)?
RESPOSTA  Não
Pergunta Qual o prazo de ativação dos trechos em construção?
RESPOSTA Das RMOs junho de 2026

Pergunta

Para o trecho do PAC1, que está em reconstrução:
a. Será utilizado a mesma eletrônica ou uma nova eletrônica, se for a existente, qual a condição dos equipamentos e sobressalentes?
b. Qual a condição da rede existente? Se ativa, será disponibilizado canal na rede existente até ativação da rede nova?
c. Qual a condição dos sites existentes do trecho do PAC1?

RESPOSTA

 a. A rede será totalmente nova, cabos, sistema óptico e Data Centers, conforme apresentado no Anexo VI - Especificações das Infraestruturas Infovia 02
b. A rede é nova. Será cedido conforme edital, temporáriamente um canal óptico apagado, pertencente ao setor público, para cada consorciado, por até 5 
anos.
c. Os sites do PAC1 não fazem parte do escopo deste processo.

Pergunta Existe um trecho comum com a Infovia 04 e 06 (Manaus-Manacapuru, com 110km), como será a manutenção deste trecho?

RESPOSTA

A manutenção deste trecho será compartilhada por ambos os consórcios - Consórcio Aberto do Operador Neutro das Infovias 04 e 06, e do Consórcio Aberto 
do Operador Neutro da Infovia 02. Futuramente, se outro consórcio for formado para a Infovia 05 e este fizer uso deste trecho, a manutenção também será 
compartilhada por ele.

Pergunta

Existe trecho com extensão muito longas (133km, 137km, 143km, 163km, 202km, 240km). Quais as atenuações destes trechos? (para verificar a viabilidade de 
iluminação e o risco operacional da rede)

RESPOSTA  Conforme anexo VI - Especificações das Infraestruturas Infovia 02, os cabos possuem atenuação ≤ 0,19 dB/km

Pergunta

O prazo de 5 anos para iluminar, se inicia na assinatura ou na entrega de 100% da rota nova? Pois se a rota do PAC1 não estiver operacional, não se chega a 
MNS.

RESPOSTA O prazo de até 5 anos para iluminar o par de fibras se inicia na assinatura do Termo de Cessão do Direito de Uso do Par de Fibras
Pergunta  
RESPOSTA  
Pergunta  
RESPOSTA  
Pergunta  
RESPOSTA
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